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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0018741-78.2014.4.01.3801/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0018741-78.2014.4.01.3801/MG 


RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de apelações interpostas pela autora e pelo INSS e remessa necessária, contra Sentença (fls. 593/596) proferida pelo Juízo da 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Juiz de Fora, Minas Gerais, que julgou parcialmente procedente o pedido de manutenção do benefício de pensão por morte à autora MARINEUZA DEZANI DE CARVALHO, condenando o INSS ao pagamento dos valores já reconhecidos a título de diferença de revisão de pensão por morte e à manutenção do benefício, com juros e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.
2.A autora, em suas razões recursais (fls.597/604), pede o reconhecimento do pedido de indenização por danos morais e a manutenção da Sentença nos demais termos.

3. O INSS em suas razões recursais (fls. 606/620) aduz, em síntese, que o autor já era portador da doença ao se filiar no RGPS, por isso, não pode ser concedido o benefício da pensão por morte; que a correção monetária e os juros de mora fixados na Sentença estão em desconformidade com a legislação e deixa a matéria prequestionada.

4. A parte autora apresentou contrarrazões às fls. 623/628, reiterando seus argumentos. 

5. Manifestação do INSS às fls. 632/633, informando o desinteresse em realizar acordo.







É o relatório.

VOTO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

É entendimento pacífico deste tribunal e do Superior Tribunal de Justiça, para a concessão do benefício de pensão por morte, aplica-se a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor. Tempus regit actum, no caso presente, aplicar-se-á Lei 8.213 de 24 de julho de 1991. (AgRg no REsp 778.012/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 20/10/2009, DJe 09/11/2009 e AC 2006.38.00.027290-4/MG, Rel. Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Segunda Turma, e-DJF1 p.225 de 29/10/2009).

De acordo com o regramento contido na Lei nº. 8.213/91, a concessão da pensão por morte exige a satisfação cumulativa de dois requisitos. O primeiro diz respeito à qualidade de segurado do de cujus. O segundo concerne ao beneficiário, que deve comprovar a qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei nº. 8.213/91.  É presumida a dependência econômica do cônjuge, companheiro (a), de filhos menores de 21 anos ou inválidos, nos termos do art. 16, I c/c §4°, da Lei nº. 8.213/91.

A condição de dependente econômica da autora é presumida, por ser esposa do autor (artigo 16, inciso I da lei 8.213/1991) e em momento algum foi motivo de controvérsia, visto que a Autarquia previdenciária não impugnou esse fato ao longo do processo, seja na contestação ou nas alegações finais. Ainda, na cópia do processo administrativo anexada aos autos, consta o registro de óbito do instituidor (fl. 64) e a certidão de casamento do mencionado com a autora (fl. 65).

 A controvérsia cinge-se a comprovação da qualidade de segurado do de cujus na data do óbito. Embora o instituidor do benefício tenha feito comprovadamente apenas duas contribuições ao RGPS (em março e abril de 2006), isso não é óbice ao direito à pensão, pois, de acordo com o artigo 26, inciso I, da Lei 8.213/1991, então vigente, independe de carência o referido benefício. 

O INSS alega que o instituidor já adentrou ao RGPS portador da doença que o levou a óbito, o que acarretaria na inviabilidade da cobertura do seguro social, conforme artigo 59, §1º da Lei 8.213/1991. Entretanto, embora a proximidade entre os recolhimentos efetuados e o óbito induza, realmente, à suspeita, foram efetuadas diligências e realizada audiência de instrução, não sendo obtido qualquer elemento capaz de informar o prévio conhecimento, pelo de cujus, da existência da patologia. A má-fé não pode ser presumida, de modo que, não se desincumbindo o Apelante do ônus da prova do alegado fato impeditivo do direito, razão não lhe assiste.

A Autora, por sua vez, postula indenização por danos morais, alegando que devido ao equívoco, inércia e má interpretação da Autarquia previdenciária, a autora teria o benefício, essencial à sua subsistência, cessado, em um momento delicado de sua vida, por estar sofrendo com problemas de saúde. Esse pedido não merece prosperar, pois em razão da concessão da antecipação da tutela, o benefício jamais foi cessado (fls. 241/245). Além disso, a Autarquia agiu em conformidade com o princípio da autotutela da Administração Pública, assunto já discutido na Súmula n° 473 do Supremo Tribunal Federal (STF). Em suma, não houve abuso do INSS nem dano à autora que extrapola o mero dissabor. Desgastes psicológicos ocasionados com lides judiciais não são considerados extrapolação desse dissabor.

No tocante à atualização monetária e juros moratórios, objeto de impugnação da Autarquia, verifico que está estipulada de forma correta, pois a correção monetária será devida desde os respectivos vencimentos, com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. Os juros de mora são devidos a partir da citação válida no importe de 1% ao mês até 30.06.2009, e de acordo com os índices de remuneração oficial da caderneta de poupança a partir de 01.07.2009, quando entrou em vigor a Lei nº. 11.960/2009, e nos termos da Súmula n.º 204/STJ e do Manual de Cálculos da Justiça Federal, não merecendo reforma a Sentença.
Cumpre ainda ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente determinado dispositivo de lei que a parte repute violado, bastando que se enfrente as questões de fato e de direito alegadas pelas partes, conforme preceitua o art. 489 do NCPC.

Deste modo, consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, nos limites em que a matéria neles veiculada foi enfrentada e necessária ao julgamento do feito, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.


Ante o exposto nego provimento à apelação do INSS e à da autora, mantendo a Sentença proferida pelo Juízo a quo em sua integralidade. Na forma do art. 85, § 11, do CPC, esta Corte deve majorar o valor dos honorários, considerando o trabalho adicional realizado em grau recursal. Dada a singeleza da matéria deduzida, e o fato de terem sido produzidas duas peças tanto pela Autora, a de apelação e a que apresentou as contrarrazões ao recurso do INSS, quanto pelo INSS (apelação e desinteresse em celebrar acordo), majoro os honorários de 10% para 15% do valor da causa, para a Autora; e do valor da condenação, observados os termos da Súmula 111 do C. STJ, pelo INSS. Suspensa a exigibilidade da parcela devida pela Autora, por litigar amparada pela assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC.

É como voto.
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